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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. VIGILANTE. ARMA DE FOGO. EPI.
1. O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) revela que, de 15/07/1996 a 28/11/2014, o impetrante trabalhou como vigilante patrimonial, vigilante de base e vigilante de carro-forte para a empresa “Prossegur Brasil S/A - Transportadora de Valores e Segurança”, portando arma de fogo, fls. 22/24.
2. O trabalho de vigilante armado se assemelha aos guardas, a autorizar o enquadramento do item 2.5.7 do Decreto 53.831/1964.6. O trabalho de vigilante armado se assemelha aos guardas, a autorizar o enquadramento do item 2.5.7 do Decreto 53.831/1964.
3. Os Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999 deixaram de relacionar as atividades perigosas dentre aquelas nocivas à saúde do trabalhador. Entretanto os serviços de vigilância patrimonial armada continuam a ser considerados perigosos, conforme se infere do disposto no art. 193, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, na redação que lhe conferiu a Lei 12.740/2012.
4. É aplicável à situação aqui examinada a reiterada jurisprudência das Cortes Superiores, no sentido de que os agentes nocivos e as atividades listadas nos decretos regulamentadores da legislação previdenciária têm caráter meramente exemplificativo: RESP 1306113.
5. “Para a caracterização da especialidade, não se reclama exposição às condições insalubres durante todos os momentos da prática laboral, sendo suficiente que o trabalhador, em cada dia de labor, esteja exposto a agentes nocivos em período razoável da jornada (salvo exceções, v.g., periculosidade), sob pena de chegar-se ao extremo de entender que nenhum ofício faria jus àquela adjetivação” (TRF4, EINF 2007.71.00.046688-7, Terceira Seção, Relator Celso Kipper, D.E. 07/11/2011).
6. Não há elementos de proteção capazes de neutralizar o perigo à integridade física inerente à atividade de vigilância armada, não sendo suficiente para tanto o colete à prova de balas (Certificados de Aprovação 27150 e 18414, descritos no PPP, fls. 32), pois ainda assim persiste a periculosidade.
7. Eis o período passível de reconhecimento como especial: 15/07/1996 a 08/12/2014, que deve ser convertido em tempo comum pelo fator 1,40. O somatório com os demais períodos é suficiente para superar trinta e cinco anos e viabilizar o gozo da aposentadoria integral por tempo de contribuição, conforme art. 201, § 7º, da Constituição Federal, cujos efeitos financeiros foram limitados pela sentença à data da impetração, na forma da Súmula 271 do STF
10. Apelação do INSS e remessa não providas.
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por maioria, NEGAR PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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